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�A cobrança pelo uso da água bruta de domínio estadual
foi instituída em todo território do Rio de Janeiro em

2004

�Metodologia, critérios e valores instituídos em caráter
provisório pela Lei Estadual 4.247/2003provisório pela Lei Estadual 4.247/2003

�Operacionalização pelo INEA: SECOB/DIGAT, 

GELIRH/DILAM e GEFIN/DIAFI

�Revisão dos critérios atuais: necessidade de aprovação 

pelos Comitês de Bacia e CERHI-RJ e posterior 

operacionalização pelo INEA



Metodologia de cobrança praticada para águas de domínio estadual

Qcap volume de água captada durante um mês (m3/mês), fornecido pelo usuário; 

K multiplicador de preço unitário para captação fixo e igual a 0,4; 

Qcap volume de água captada durante um mês (m /mês), fornecido pelo usuário; 

K0 multiplicador de preço unitário para captação fixo e igual a 0,4; 

K1 coeficiente de consumo para a atividade em questão, ou seja, a relação entre o volume 

consumido e o volume captado pelo usuário (ou o índice correspondente à parte do 

volume captado que não retorna ao manancial), fornecido pelo usuário; 

K2 percentual do volume de efluentes tratados em relação ao volume total de efluentes 

produzidos (ou o índice de cobertura de tratamento de efluentes doméstico ou industrial), 

ou seja, a relação entre a vazão efluente tratada e a vazão efluente bruta, fornecido pelo 

usuário; 

K3 nível de eficiência de redução de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) na estação de 

tratamento de efluentes, fornecido pelo usuário; e 

PPU Preço Público Unitário correspondente à cobrança pela captação, consumo e diluição 

de efluentes para cada m³ de água captada (R$/m³).



Valores da Cobrança 2015 por RH
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Critérios específicos Cobrança estadual e FUNDRHI

A gestão do FUNDRHI se dá mediante subcontas para cada RH:

Cobrança:

� 10% INEA e 90% respectivo comitê de bacia

� 15% bacia Guandu -> aplicação na bacia P Sul

� 70% arrecadação setor saneamento -> investimento em 

Em discussão pela 
Comissão 

Especial Ceivap –
Comitê Guandu 

� 70% arrecadação setor saneamento -> investimento em 

coleta e tratamento de esgotos (“Pacto pelo saneamento”) 

Compensação setor elétrico (CFURH):

� 50% INEA

� 50% Entidades delegatárias de comitês com baixa 

arrecadação
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Valores líquidos arrecadados por Comitê de Bacia Estadual
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http://www.inea.rj.gov.br/cs/groups/public/documents/document/zwew/mdgz/~edisp/inea0083144.pdf







Principais necessidades de revisão (Relatório GEIRH/DIGAT):

�Ajuste do Preço Público Unitário (PPU R$0,02/m3 

praticado desde 2004 para setores saneamento e 

indústria) 

�Harmonização entre a metodologia adotada no Rio de �Harmonização entre a metodologia adotada no Rio de 

Janeiro e a metodologia federal da bacia do rio Paraíba do 

Sul (R$3,5 milhões de incremento utilizando a 

metodologia CEIVAP 2007)

�Inclusão de setores usuários: PCH’s e mineração de areia

�Inclusão de novos parâmetros de qualidade



Proposta de ajuste no valor de PPU corrigido pela inflação acumulada desde o inicio da 
cobrança em janeiro de 2004 até o último mês com o índice sugerido disponível:



� o CEIVAP aprovou novas alterações à metodologia de cobrança para o

uso de águas de domínio da União (Deliberação CEIVAP nº 218/2014),

que passou a vigorar a partir de 2015, incluindo a revisão do valor do

PPU praticado.

Proposta de harmonização com a metodologia CEIVAP (águas federais P Sul)

Tipo de Uso  PPU Unidade  Valor (R$)

� De acordo com a nova metodologia CEIVAP, o cálculo do valor da

cobrança inclui novos parâmetros na fórmula, em especial para as

atividades de saneamento, agropecuária e aquicultura.

Captação de água bruta PPUcap m3 0,0109*

Consumo de água bruta PPUcons m3 0,0218*

Lançamento de carga orgânica – DBO5,20 PPUDBO kg 0,0763*

* valores que serão cobrados a partir de 1º de janeiro de 2015



�Alterações à metodologia, critérios e valores

devem ser aprovadas pelo CERHI-RJ

�Operacionalização pelo INEA: 

• SECOB/DIGAT – articulação com a ANA para 

parametrização no sistema DIGICOBparametrização no sistema DIGICOB

• GELIRH/DILAM – emissão das outorgas 

• GEFIN/DIAFI – emissão dos boletos com 

novos valores
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